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@ (PROCESSO ELETRÔNICO)

NAMP

Nº 70085476398 (Nº CNJ: 0061192-89.2021.8.21.7000)

2021/Cível


AÇÕES DIRETAS DE INCONSTITUCIONALIDADE. LC-RS nº 15.726, de 26OUT21, que regulamenta o inciso II do art. 128 da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul e dá outras providências. CONEXÃO CONFIGURADA. INÉPCIA PARCIAL DA INICIAL DA ADI Nº 70085476398. ausência de vício material ou formal a justificar a procedência do pedido EM AMBAS AS ADIS.
1. A conexão da ADI nº 70085483360 está efetivamente caracterizada em relação à ADI nº 70085476398, que foi distribuída em 1ºDEZ21, tendo a medida cautelar sido indeferida em 03DEZ21. Já a ADI nº 70085483360, originariamente de relatoria do Des. Eduardo Uhlein, foi distribuída em 06DEZ21 e despachada em 10DEZ21. Redistribuída a demanda, com a reunião dos processos conexos, possível o julgamento conjunto de ambas as ações diretas de inconstitucionalidade

2. Inépcia parcial da inicial da ADI nº 70085476398, porquanto a alegação de afronta à Lei Federal (nº 13.425/17) e a Decreto Federal (nº 88.777/83) não comporta o manejo de ação direta de inconstitucionalidade por se tratar de confronto de normas infraconstitucionais.

3. A LC-RS nº 15.726/21 apenas traz as diretrizes básicas para a criação, pelos municípios, fiscalização e a organização dos serviços civis e auxiliares de combate ao fogo, de prevenção de incêndios e de atividades de defesa civil, dentro do escopo do art. 128, II, da CE-89. 

4. Não há, portanto, mácula ou vício material ou mesmo formal na LC-RS nº 15.726/21, ora questionada, especialmente por que compatível com a função conferida ao Poder Legislativo, a edição da lei em comento. Improcedência do pedido das ADIs nº 70085476398 e 70085483360 que se impõe.

PRELIMINARES ACOLHIDAS.

AÇÕES DIRETAS DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADAS IMPROCEDENTES POR MAIORIA.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70085476398 (Nº CNJ: 0061192-89.2021.8.21.7000)


	

	Nº 70085483360 (Nº CNJ: 0061889-13.2021.8.21.7000)


	

	PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA 


	PROPONENTE

	ASSOCIAÇÃO DE BOMBEIROS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - ABERGS 


	PROPONENTE

	GOVERNADOR DO ESTADO 


	REQUERIDO

	ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO

	ASSOCIACAO DOS OFICIAIS DA BRIGADA MILITAR - ASOFBM 


	AMICUS CURIAE

	ASSOCIACAO BOMBEIROS VOLUNTARIOS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	AMICUS CURIAE


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, por unanimidade, em acolher as preliminares de conexão e de inépcia parcial da inicial e, no mérito, por maioria, em julgar improcedente a ação direta de inconstitucionalidade, vencidos os Desembargadores Ricardo Pippi Schmidt, Marcelo Bandeira Pereira, Luiz Felipe Brasil Santos, Maria Isabel de Azevedo Souza, Irineu Mariani, Alexandre Mussoi Moreira, Laura Louzada Jaccottet, Carlos Eduardo Richinitti e Deborah Coleto Assumpção de Moraes.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des.ª Iris Helena Medeiros Nogueira (Presidente), Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des. Newton Brasil de Leão, Des. Luiz Felipe Brasil Santos, Des.ª Maria Isabel de Azevedo Souza, Des. Irineu Mariani, Des.ª Liselena Schifino Robles Ribeiro, Des.ª Matilde Chabar Maia, Des. Alexandre Mussoi Moreira, Des.ª Angela Terezinha de Oliveira Brito, Des. Mário Crespo Brum, Des. Ney Wiedemann Neto, Des.ª Laura Louzada Jaccottet, Des. Ícaro Carvalho de Bem Osório, Des.ª Lizete Andreis Sebben, Des. Antonio Vinicius Amaro da Silveira, Des. Giovanni Conti, Des. Carlos Eduardo Richinitti, Des. Ricardo Torres Hermann, Des. Newton Luís Medeiros Fabrício, Des. Alberto Delgado Neto, Des. Ricardo Pippi Schmidt, Des.ª Deborah Coleto Assumpção de Moraes e Des. Roberto Carvalho Fraga.

Porto Alegre, 17 de março de 2023.

RELATÓRIO

Trata-se de ações diretas de inconstitucionalidade tombadas sob nº 70085476398 e 70085483360 ajuizadas, respectivamente, pela ASSOCIAÇÃO DE BOMBEIROS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - ABERGS e pelo PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, tendo por objeto a LC-RS nº 15.726, de 26OUT21, que regulamenta o inciso II do art. 128 da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul e dá outras providências.

Na ADI nº 70085476398, distribuída em 1ºDEZ21 (fl. 72) a ASSOCIAÇÃO DE BOMBEIROS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - ABERGS, em suas razões, inicialmente defendeu sua legitimidade e a pertinência temática para questionar a norma objeto da demanda. No mérito, defendeu a inconstitucionalidade formal, porquanto a LC-RS nº 15.726/21 tem origem em projeto de lei de iniciativa da Assembleia Legislativa, quando a competência para tratar do tema é privativa do Chefe do Poder Executivo, nos termos do art. 60, II, “d”, da CF-89. Disse que o conteúdo material da LC-RS nº 15.726/21 evidencia que a matéria nele veiculada foi disciplinada por proposta parlamentar visando à organização dos serviços civis e auxiliares de combate ao fogo, de prevenção de incêndios e de atividade de defesa civil no âmbito do Estado do Rio Grande do Sul. Aduziu que o tema é de iniciativa privativa constitucionalmente outorgada ao Chefe do Poder Executivo. Asseverou que a iniciativa por parte do Poder Legislativo acabou por criar novas atribuições para os órgãos e servidores do Poder Executivo, interferindo, ainda, na gestão de contratos de concessão de serviços públicos, maculando o princípio da separação dos poderes. Destacou, também, que a norma ora impugnada fere o disposto no § 2º do art. 44 do Decreto nº 88.777/83, bem como o art. 3º da Lei nº 13.425/2017, ao transferir a competência do Corpo de Bombeiros Militar sobre criação, manutenção dos serviços de prevenção e combate a incêndios, desrespeitando o princípio da hierarquia das leis. Pediu o deferimento do provimento cautelar para sobrestar a eficácia da LC-RS nº 15.726, de 26OUT21 até o julgamento final da ação. Ao final, pugnou pela procedência do pedido.

Recebida a inicial, o provimento cautelar foi indeferido, sendo determinada a notificação do Governador do Estado e do Presidente da Assembleia Legislativa, para prestar informações, bem como a citação do Procurador-Geral do Estado (fls. 75-82).

A proponente interpôs agravo interno (fl. 97), tombado sob nº 70085496222, o qual foi improvido
.

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA prestou informações, nas quais arguiu a conexão entre as ADI’s nº 70085476398 e nº 70085483360, a dar ensejo à reunião dos processos. No mérito, teceu considerações acerca do processo legislativo que resultou na LC-RS nº 15.726/21, concluindo pela constitucionalidade da mesma. Disse que não há vício de iniciativa, pois a norma não tem como objeto as atribuições do Corpo de Bombeiros Militar, mas sim a regulamentação do art. 128, II, da CE-89, não tratando da criação ou organização de órgão, mas da regulamentação dos serviços a serem prestados por auxiliares civis.  Aduziu que houve a revogação das atribuições de fiscalizar, credenciar e regulamentar os serviços civis auxiliares de bombeiros por não constituírem atividades-fim da corporação. Pontuou que: o art. 2º da lei objurgada reproduz o art. 128, II, da CE-89; os arts 3º a 7º veiculam normas gerais, sem adentrar nas atribuições da corporação; o art. 8º apenas autorizou os municípios a conveniarem associações de bombeiros voluntários, regulamentando prática já existente; o art. 9º regula a possibilidade de consórcio prevista em lei; e o art. 11 dispõe sobre o serviço da linha de emergência, sem relação com atribuições da corporação. Refutou haver relação de interdependência lógica na parte que toca à revogação procedida nos incisos IX e XI do art. 3º da LC-RS nº 14.920/16. Defendeu, assim, a constitucionalidade da LC-RS nº 15.726/21 (fls. 101-32). Juntou documentos (fls. 133-225).

O Procurador-Geral do Estado arguiu preliminar de conexão com a ADI nº 70085483360, bem como a inépcia da inicial na parte que sustenta o conflito com normas infraconstitucionais. Defendeu a manutenção da legislação objurgada. Pugnou pela improcedência do pedido (fls. 231-56).
Notificado, o GOVERNADOR DO ESTADO manifestou-se ratificando a defesa apresentada pelo Procurador-Geral do Estado (fls. 259-83).

Os autos foram com vista à Drª Ângela Salton Rotunno, Procuradora-Geral de Justiça, em exercício, que opinou pelo acolhimento das preliminares e pela procedência do pedido (fls. 288-318).

Por sua vez, na ADI nº 70085483360, distribuída em 06DEZ21, por sorteio ao Des. Eduardo Uhlein (fl. 133) o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, em suas razões, asseverou que as atividades de combate e prevenção de incêndios, e defesa civil, são espécies do gênero segurança pública, sendo a segurança pública atividade de competência dos Estados, nos termos dos arts. 25, § 1º; e 144, V e §§ 5º e 6º, da CF-88, assim como arts. 1º; 124, caput e IV; e 130, caput, da CE-89. Aduziu que a LC-RS nº 15.726/21 atribui aos Municípios a prerrogativa de criar, fiscalizar e organizar os serviços civis e auxiliares de combate ao fogo, prevenção de incêndios e de atividades de defesa civil, promovendo a revogação dos incisos IX e XI do art. 3º LC-RS nº 14.920/16, que atribuía ao Corpo de Bombeiros Militar do Estado a competência para credenciar, fiscalizar e regulamentar o funcionamento dos serviços civis auxiliares de bombeiros. Sustentou que a Lei objurgada viola iniciativa privativa do Governador do Estado para apresentar projeto de lei sobre a criação, estruturação e atribuições de Secretarias e órgãos da Administração Pública (arts. 60, II, “d”; e 82, III e VII, da CE89), pois o Corpo de Bombeiros Militar é órgão da Administração Estadual. Disse que há afronta ao princípio da harmonia e independência entre os Poderes (art. 5º da CE-89). Referiu que lei de origem parlamentar não pode revogar ato normativo que trata de matéria reservada à iniciativa do Chefe do Executivo, ponderando que a sanção do Chefe do Poder Executivo não convalida o vício. Pediu o deferimento do provimento cautelar para sobrestar a eficácia da LC-RS nº 15.726, de 26OUT21 até o julgamento final da ação. Ao final, pugnou pela procedência do pedido.

Recebida a inicial, o provimento cautelar foi deferido pelo relator originário, sendo determinada a notificação do Governador do Estado e do Presidente da Assembleia Legislativa, para prestar informações, bem como a citação do Procurador-Geral do Estado (fls. 135-44).

A ASSOCIAÇÃO DE BOMBEIROS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - ABERGS requereu a ingresso no feito como amicus curiae (fls. 147-62). Juntou documentos (fls. 163-92), o que foi deferido (fls. 206-7).

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA prestou informações, nas quais arguiu a conexão entre as ADI’s nº 70085483360 e nº 70085476398, a dar ensejo à reunião dos processos. No mérito, teceu considerações acerca do processo legislativo que resultou na LC-RS nº 15.726/21, concluindo pela constitucionalidade da mesma. Disse que não há vício de iniciativa, pois a norma não tem como objeto as atribuições do Corpo de Bombeiros Militar, mas sim a regulamentação do art. 128, II, da CE-89, não tratando da criação ou organização de órgão, mas da regulamentação dos serviços a serem prestados por auxiliares civis.  Aduziu que houve a revogação das atribuições de fiscalizar, credenciar e regulamentar os serviços civis auxiliares de bombeiros por não constituírem atividades-fim da corporação. Pontuou que: o art. 2º da lei objurgada reproduz o art. 128, II, da CE-89; os arts 3º a 7º veiculam normas gerais, sem adentrar nas atribuições da corporação; o art. 8º apenas autorizou os municípios a conveniarem associações de bombeiros voluntários, regulamentando prática já existente; o art. 9º regula a possibilidade de consórcio prevista em lei; e o art. 11 dispõe sobre o serviço da linha de emergência, sem relação com atribuições da corporação. Refutou haver relação de interdependência lógica na parte que toca à revogação procedida nos incisos IX e XI do art. 3º da LC-RS nº 14.920/16. Defendeu, assim, a constitucionalidade da LC-RS nº 15.726/21 (fls. 101-32). Juntou documentos (fls. 220-51). Juntou documentos (fls. 252-345).

Na mesma oportunidade, foi interposto pela MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA Agravo Interno, contra a decisão que concedeu a medida cautelar, tombado sob nº 70085511103, conforme certidão de fl. 346.

Igualmente, foi interposto o Agravo Interno nº 70085535748 pelo PROCURADOR-GERAL DO ESTADO e pelo GOVERNADOR DO ESTADO, o que foi certificado na fl. 354.

O Procurador-Geral do Estado arguiu preliminar de conexão com a ADI nº 70085476398. No mérito, defendeu a manutenção da legislação objurgada. Pugnou pela improcedência do pedido (fls. 358-76).
Notificado, o GOVERNADOR DO ESTADO manifestou-se ratificando a defesa apresentada pelo Procurador-Geral do Estado (fls. 379-89).

Foi certificada a interposição do Agravo Interno nº 70085539146 (fl. 392)
.

Os autos foram com vista à Drª Ângela Salton Rotunno, Procuradora-Geral de Justiça, em exercício, que, em manifestação final, opinou pelo acolhimento das preliminares e pela procedência do pedido (fls. 396-420).

O feito foi redistribuído por vinculação (fls. 421-2).

A ASSOCIAÇÃO BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - VOLUNTERSUL requereu a ingresso no feito como amicus curiae (fls. 424-7), o que foi deferido (fls. 435-6).

Sobreveio manifestação da VOLUNTERSUL trazendo relatório estatístico acerca da questão de fundo (fls. 449-69).

Foi certificada a interposição do Agravo Interno nº 70085621829, pelo PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA (fl. 392).

É o relatório.

VOTOS

Nelson Antonio Monteiro Pacheco (RELATOR)

Encaminho voto no sentido de acolher as preliminares e julgar improcedentes as ações diretas de inconstitucionalidade.

Lembro que se trata de ações diretas de inconstitucionalidade tombadas sob nº 70085476398 e 70085483360 ajuizadas, respectivamente, pela ASSOCIAÇÃO DE BOMBEIROS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - ABERGS e pelo PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, tendo por objeto a LC-RS nº 15.726, de 26OUT21, que regulamenta o inciso II do art. 128 da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul e dá outras providências. E por terem o mesmo objeto, justificado está o julgamento conjunto de ambas as ações

.
Inicialmente, lamenta-se a inobservância da conexão entre as ações em destaque pelo sistema de distribuição desta Corte, o que acabou, inclusive, por ensejar a prolação de decisões conflitantes.

De fato, tal como referi quando do julgamento do AgInt nº 70085511103
, a conexão entre a ADI nº 70085483360 está efetivamente caracterizada em relação à ADI nº 70085476398. Digo isso porque a ADI nº 70085476398 foi distribuída em 1ºDEZ21, tendo a medida cautelar sido por este relator indeferida em 03DEZ21. Já a ADI nº 70085483360, originariamente de relatoria do Des. Eduardo Uhlein, foi distribuída em 06DEZ21 e despachada em 10DEZ21, oportunidade em que a medida cautelar foi deferida, tudo consoante informações colhidas do sítio desta Corte
.
Redistribuída a segunda demanda, com a reunião dos processos conexos, a medida liminar deferida na segunda foi revista por conta da faculdade garantida no § 2º do art. 1.021 do CPC, especialmente diante da existência de decisões conflitantes com confirmação de entendimento diverso pelo colegiado.

Por isso, revela-se correto o reconhecimento da conexão.

Outrossim, relativamente à ADI nº 70085476398, merece ser acolhida a preliminar de inépcia parcial da inicial, arguida pelo PROCURADOR-GERAL DO ESTADO, na parte que a proponente (ABERGS) sustenta o conflito com normas infraconstitucionais. A questão restou bem analisada pela Drª Ângela Salton Rotunno, ilustre Procuradora-Geral de Justiça, em exercício, a quem peço vênia para agregar excerto do seu parecer às razões de decidir, in verbis:

(...), cumpre afirmar que não merece conhecimento o pedido da proponente no ponto em que sustenta haver violação às normas constantes da Lei Federal n.º 13.425/2017 e do Decreto Federal n.º 88.777/1983, já que impertinente, em sede de controle concentrado de constitucionalidade, a análise de eventual antinomia entre dispositivos apontados como viciados e outras normas infraconstitucionais.

Na hipótese, ter-se-ia situação de ilegalidade, não de inconstitucionalidade, sendo inviável o controle abstrato pretendido.

Esse o entendimento que vem sendo assentado pelo Tribunal Pleno Estadual:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE CAPÃO DO LEÃO. LEI MUNICIPAL N.º Nº 1969, DE 2019. CRIAÇÃO DE CARGO DE CONTADOR. Caso em que apesar de apontados como violados também os dispositivos da Constituição Federal e Estadual, na verdade, o alegado antagonismo advém do cotejo do teor da Lei de Responsabilidade Fiscal e lei municipal objurgada, e não propriamente entre esta e a Constituição, caracterizando, no máximo, o que se denomina de crise de legalidade, e não de constitucionalidade, o que inviabiliza o conhecimento do pedido, no ponto. Afronta ao artigo 154, inciso X, da Constituição Estadual e do artigo 169, § 1º, da Constituição Federal, que se mostra de natureza reflexa ou oblíqua, dependendo de prévia análise de normas infraconstitucionais (compatibilidade entre a norma fustigada e as leis orçamentárias). Afora isso, já restou sedimentado o entendimento de que a inexistência de prévia dotação orçamentária e de autorização na lei de diretrizes orçamentárias não enseja o reconhecimento de inconstitucionalidade, obstando apenas a aplicabilidade da norma impugnada no exercício financeiro em que foi editada. PEDIDO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESTA EXTENSÃO, JULGADO IMPROCEDENTE.

(Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70082594672, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Tasso Caubi Soares Delabary, Julgado em: 30-04-2020)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE PELOTAS. LEI MUNICIPAL Nº 6.829/2020. NORMA QUE SUSPENDE TEMPORARIAMENTE OS EFEITOS DE DISPOSITIVOS DA LEI MUNICIPAL Nº 5.639/2009, IMPEDINDO A ATIVIDADE FISCALIZATÓRIA DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL EM RELAÇÃO AOS APARATOS PUBLICITÁRIOS INSTALADOS NA PAISAGEM DA MUNICIPALIDADE. VÍCIO DE INICIATIVA VERIFICADO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. I - O controle de constitucionalidade em abstrato de lei ou ato normativo municipal tendo como parâmetro de constitucionalidade a Lei Orgânica, na esteira de reiterados precedentes do Supremo Tribunal Federal, é inadmissível, por absoluta falta de previsão constitucional (STF, RE 175.087/SP, Rel. Min. Néri da Silveira, j. 19/03/2002). Dito de outro modo, se a lei ou ato normativo municipal afronta diretamente a Lei Orgânica do ente político, e não a Constituição, a hipótese é de ilegalidade, não sendo objeto de ação direta de inconstitucionalidade (STF, ADI 1540/MS, Rel. Min. Maurício Correa, j. 25/06/1997). II – A Lei Municipal nº 6.829/2020 suspende, durante a vigência do Decreto de Calamidade Pública nº 06 de 2020, editado em decorrência da pandemia do novo coronavírus, os efeitos de diversos dispositivos da Lei Municipal nº 5.639/09, os quais disciplinam a autorização para instalação de aparatos publicitários na paisagem da municipalidade. O diploma, como consequência, impede a atividade de fiscalização da Administração Municipal, vedando expressamente as autuações e multas a partir da publicação da norma, além de suspender aquelas já registradas, mas com data posterior ao decreto de calamidade pública III - Ao interferir no exercício da função administrativa e fiscalizatória do Executivo Municipal, o diploma impugnado, de origem parlamentar, viola frontalmente competência legislativa privativa do Chefe desse Poder, nos termos dos artigos 60, inciso II, alínea ‘d’, e 82, incisos III e VII, da Constituição Estadual, aplicáveis aos Municípios, por força do artigo 8º, caput, da mesma Carta. Há igualmente afronta ao princípio da harmonia e independência entre os Poderes, esculpido no artigo 10 da Constituição Estadual. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE PARCIALMENTE CONHECIDA E, NESSA PARTE, JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.

(Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70084457605, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eduardo Uhlein, Julgado em: 11-12-2020)

Contudo, havendo dispositivos constitucionais federal e estadual apontados como parâmetro de controle, a solução não enseja a extinção da ação, devendo ser reconhecida a prefacial parcialmente.

Prosseguindo, tratando-se do controle de constitucionalidade importante destacar a doutrina acerca de Ações Constitucionais, sob a organização de Fredie Didier Jr.
, que assim dispõe:

(...) Partindo da concepção kelseniana do ordenamento jurídico, tem-se que as normas de um ordenamento não se encontram em um mesmo plano, mas, sim, escalonadas, verticalmente, em diferentes degraus, sendo que, no topo da escadaria-positiva, encontra-se a Constituição,3 iluminando e legitimando as normas hierarquicamente inferiores.4
É a lei máxima, dotada de superioridade formal – prevendo forma de produção de outras normas – e material – traçando parâmetros materiais, de conteúdo, para as normas infraconstitucionais.5
E a validade destas normas infraconstitucionais está condicionada aos limites formais e materiais que lhe são impostos pela Constituição – que confinam a forma pela qual devem ser elaboradas e sua substância/conteúdo.6 Uma norma inferior que exceda esses limites é ilegítima, porquanto inquinada pelo vício da inconstitucionalidade.

Conclui-se, assim, que a inconstitucionalidade da norma infraconstitucional pode ser de dois tipos: formal, em caso de inobservância de normas constitucionais que regem o processo legislativo previsto para sua elaboração; ou material, em caso de desrespeito ao conteúdo das normas constitucionais.

Pois bem. Por conta dessa supremacia e rigidez constitucional, fez-se necessária a instituição de mecanismos de fiscalização da fidelidade das normas infraconstitucionais à Constituição. Eis o chamado controle de constitucionalidade das normas.

_____________________

3. Acima dela, só a norma fundamental, que é o fundamento de validade e o princípio unificador de todo o sistema (BOBBIO, Norberto. Teoria do Ordenamento Jurídico. 10 ed. Brasília: Universidade de Brasília, 1999, p. 52-62).

4. “A ordem jurídica não é um sistema de normas ordenadas no mesmo plano, situadas umas ao lado das outras, mas é uma construção escalonada de diferentes camadas ou níveis de normas jurídicas. A sua unidade é produto da conexão de dependência que resulta do fato de a validade de uma norma, que foi produzida de acordo com outra norma, se apoiar sobre essa outra norma, cuja produção, por sua vez, é determinada por outra; e assim por diante, até abicar finalmente na norma fundamental. (...) Se começarmos levando em conta apenas a ordem jurídica estadual, a Constituição representa o escalão de Direito positivo mais elevado” (KELSEN, Hans. Teoria Pura do Direito. São Paulo: Martins Fontes, 2003, p. 246-247).

5.  CANOTILHO, J. J. Gomes. Direito Constitucional e Teoria da Constituição. 7. Ed. Coimbra: Almedina, p. 890.

6 “(...) os actos normativos só estarão conformes com a constituição quando não violem o sistema formal, constitucionalmente estabelecido, da produção desses actos, e quando não contrariem, positiva ou negativamente, os parâmetros materiais plasmados nas regras ou princípios constitucionais” (CANOTILHO, J. J. Gomes. Op. cit., p.890).
Feitas essas primeiras considerações, passo à análise da a LC-RS nº 15.726/21, ora impugnada como inconstitucional na via da presente ação.

A redação da mesma é a seguinte:

LEI COMPLEMENTAR Nº 15.726, DE 26 DE OUTUBRO DE 2021. (publicada no DOE n.º 213, 2ª edição, de 26 de outubro de 2021)

Regulamenta o inciso II do art. 128 da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.

Faço saber, em cumprimento ao disposto no artigo 82, inciso IV, da Constituição do Estado, que a Assembleia Legislativa aprovou e eu sanciono e promulgo a Lei Complementar seguinte:

Art. 1º Esta Lei Complementar regulamenta o inciso II do art. 128 da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul e dispõe sobre a criação, o funcionamento e a organização dos serviços civis e auxiliares de combate ao fogo, de prevenção de incêndios e de atividades de defesa civil no âmbito do Estado do Rio Grande do Sul.

Art. 2° Competem aos municípios a criação, a fiscalização e a organização dos serviços civis e auxiliares de combate ao fogo, de prevenção de incêndios e de atividades de defesa civil, nos termos do inciso II do art. 128 da Constituição d o Estado, para prestação de serviços de prevenção e controle de incêndios, busca e salvamentos, atendimento de suporte básico de vida e atividades de defesa civil, sem prejuízo às legislações vigentes.

Parágrafo único. Caberão às entidades de que trata esta Lei Complementar a prestação de serviços de prevenção e controle de incêndios, busca e salvamentos, atendimento de suporte básico de vida e atividades de defesa civil, sem prejuízo às competências definidas no art. 130 da Constituição do Estado.

Art. 3° A constituição dos serviços civis e auxiliares de combate ao fogo, de prevenção de incêndios e de atividades de defesa civil observará o disposto no § 1º do art. 8º da Lei Complementar nº 14.376, de 26 de dezembro de 2013, e será organizada da seguinte forma:

I - Bombeiros Municipais - Organização e Serviço Civil, criado e instituído por legislação específica de cada município, vinculado ao Poder Executivo Municipal;

II - Bombeiros Voluntários - Organização e Serviço Civil, criado e organizado sob a forma jurídica de associação sem fins lucrativos, regido e organizado pelo estatuto social adotado, com autorização de funcionamento outorgado pelo município;

III - Bombeiros Particulares tipo Brigada de Incêndio - Organização Auxiliar de Bombeiros, estruturada por empresa privada ou pública, colocando seu contingente à disposição em casos de emergência e desastres, quando solicitados.

§ 1º Será permitido o funcionamento de um único Corpo de Bombeiros Voluntários por município, exceto os já existentes.

§ 2º A administração pública municipal poderá firmar instrumentos de parcerias com a sociedade civil organizada, nos termos da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, com objetivo de congregar esforços para a consecução dos objetivos previstos nesta Lei Complementar.

Art. 4° Os serviços civis e auxiliares de combate ao fogo, de prevenção de incêndios e de atividades de defesa civil serão organizados de acordo com suas necessidades locais, com autonomia de ação, ressalvada a cooperação de esforços para enfrentamento das situações de emergência e desastres, em que, em atuação conjunta, o comando caberá ao Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio Grande do Sul - CBMRS.

Parágrafo único. O Estado do Rio Grande do Sul poderá contar, mediante convênio, com o apoio de serviços civis e auxiliares de combate ao fogo, de prevenção de incêndios e de atividades de defesa civil, regulamentados nesta Lei Complementar.

Art. 5° Os serviços civis e auxiliares de combate ao fogo, de prevenção de incêndios e de atividades de defesa civil fomentarão a Lei nº 15.184, de 23 de maio de 2018, criando uma cultura prevencionista e de integração com suas comunidades atendidas.

Art. 6° Os serviços civis e auxiliares de combate ao fogo, de prevenção de incêndios e de atividades de defesa civil poderão abranger mais de um município, cuja autorização estará condicionada à disponibilidade de pessoal e equipamentos, amparada por legislação municipal própria para congregar esforços nos atendimentos de emergências e desastres.

Art. 7° São vedados o exercício do poder de polícia administrativa e a participação dos serviços civis e auxiliares de combate ao fogo, de prevenção de incêndios e de atividades de defesa civil nas atividades e ações de segurança e proteção contra incêndios nas edificações e áreas de risco de incêndio, nos termos da Lei Complementar nº 14.376/13, exceto em ações pedagógicas.

Art. 8° Os municípios ficam autorizados a firmar convênios e parcerias com associações de bombeiros voluntários, para a execução dos serviços civis e auxiliares de combate ao fogo, de prevenção de incêndios e de atividades de defesa civil, bem como para a instalação e melhoria das unidades de bombeiros voluntários.

Art. 9º Os municípios poderão constituir consórcios, nos termos da Lei Federal nº 11.107, de 6 de abril de 2005, para o atendimento da presente Lei Complementar.

Art. 10. A formação, a capacitação e o treinamento básico poderão ser realizados pelas entidades mencionadas nos incisos I, II e III do art. 3º desta Lei Complementar, ou por convênios ou instrumentos de parcerias, nos termos da Lei Federal nº 13.019/14, com outras instituições, observados os requisitos estabelecidos em regulamento a ser editado pelo Poder Executivo Estadual.

§ 1º Todos os integrantes das entidades mencionadas nos incisos I, II e III do art. 3º desta Lei Complementar deverão, para exercerem suas atividades, estar capacitados mediante a realização de provas práticas e teóricas, que serão realizadas pelo centro de formação e capacitação vinculado à entidade.

§ 2º No caso da formação, capacitação e treinamento serem feitos pelo CBMRS, todos os integrantes das entidades mencionadas nos incisos I, II e III do art. 3º desta Lei Complementar deverão, necessariamente, ser submetidos e recertificados, no período definido em regulamento da instituição, em todas as disciplinas relacionadas com sua formação e capacitação.

Art. 11. Ficam os municípios autorizados a solicitar o uso da linha de emergência 193 à operadora responsável para os serviços instituídos de acordo com esta Lei Complementar.

Art. 12. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 13. Ficam revogados os incisos IX e XI do art. 3º da Lei Complementar nº 14.920, de 1º de agosto de 2016.

PALÁCIO PIRATINI, em Porto Alegre, 26 de outubro de 2021.

Tal como destaquei quando do recebimento da inicial da ADI nº 70085476398, o cerne da alegada inconstitucionalidade está na invasão da esfera de competência legislativa por parte do Poder Legislativo sobre o Poder Executivo. A LC-RS nº 15.726/21 tem com o escopo regulamentar art. 128, II, da CE-89.

E o art. 128, II, da CE-89 dispõe:

Art. 128.  Os Municípios poderão constituir:

(...);
II - serviços civis e auxiliares de combate ao fogo, de prevenção de incêndios e de atividades de defesa civil.
Aqui um breve relato histórico para bem situar a discussão pretendida. 

Em 1989, como sabido de todos, foi promulgada a Carta Política e Social do Estado do Rio Grande do Sul, trazendo desde os primórdios o art. 128 e seus dois incisos. 

Em 2009 a União Federal editou e promulgou a Lei nº 11.991, de 12 de janeiro, que dispôs sobre a profissão de Bombeiro Civil e deu outras providências. 

Em 2017 também a União legislou sobre as diretrizes gerais e determinou outras providências em relação à prevenção e combate a incêndio e desastres em estabelecimentos, edificações e áreas de reunião de público, alterando em parte as legislações que então estavam em vigor. Refiro-me à Lei nº 13.425, de 30 de março daquele ano.

Paulatinamente, no curso destas duas décadas, os Bombeiros Civis tornaram-se uma realidade nas nossas comunidades interioranas, sendo organizados por vários Municípios de nosso interior, tal como se vê nas fls. 451-69 dos autos da ADI nº 70085483360.

Passados mais de quarenta anos da promulgação da Carta Política e Social Gaúcha, o sr. Deputado Elton Weber e outros 37 parlamentares de nossa Assembleia Legislativa, encaminharam o Projeto de Lei Complementar nº 143/2020, que passou por todas as comissões da Casa do Povo e inclusive contou com a participação nas discussões das duas entidades autoras das ADIs, especialmente o Ministério Público, que acompanhou pari passu o processo legislativo e teve suas teses lá examinadas à exaustão.

Situada rapidamente a questão histórica e o desdobramento dos fatos e da legislação federal e estadual constitucional e infraconstitucional, proclamo o meu convencimento acerca da ausência de qualquer vício formal ou material no texto examinado e já referido acima. Com efeito, a legislação objurgada, na verdade, apenas traz as diretrizes básicas para a criação, pelos municípios, de fiscalização e a organização dos serviços civis e auxiliares de combate ao fogo, de prevenção de incêndios e de atividades de defesa civil. Assim, não se verifica efetiva ofensa à independência e harmonia dos poderes prevista no art. 10 da CE-89
. De outra parte, não se criou novas estruturas ou se interferiu na administração em si, nos moldes do art. 60, II, “d”, da CE-89
. Apenas se cuidou de disciplinar uma atividade civil que já estava em franca expansão nos nossos municípios interioranos e que precisavam de disciplina urgente.

Também é relevante destacar que os incisos IX e XI do art. 3º da LC-RS nº 14.920/16, revogados pela LC-RS nº 15.726/21 atribuíam ao Corpo de Bombeiros Militar as atividades de credenciamento, fiscalização e regulamentação do funcionamento dos serviços civis auxiliares; bem como o credenciamento e fiscalização do funcionamento de campos de treinamento de combate a incêndios e fixação do currículo dos cursos de formação dos serviços civis auxiliares de bombeiros. Contudo, a legislação inquinada de inconstitucional não suprimiu tais atribuições do CBMRS, mas sim permitiu que elas possam ser executadas por outras entidades. No ponto, o seu art. 10 é claro, em especial no seu § 2º:

Art. 10. A formação, a capacitação e o treinamento básico poderão ser realizados pelas entidades mencionadas nos incisos I, II e III do art. 3º desta Lei Complementar, ou por convênios ou instrumentos de parcerias, nos termos da Lei Federal nº 13.019/14, com outras instituições, observados os requisitos estabelecidos em regulamento a ser editado pelo Poder Executivo Estadual.

§ 1º Todos os integrantes das entidades mencionadas nos incisos I, II e III do art. 3º desta Lei Complementar deverão, para exercerem suas atividades, estar capacitados mediante a realização de provas práticas e teóricas, que serão realizadas pelo centro de formação e capacitação vinculado à entidade.

§ 2º No caso da formação, capacitação e treinamento serem feitos pelo CBMRS, todos os integrantes das entidades mencionadas nos incisos I, II e III do art. 3º desta Lei Complementar deverão, necessariamente, ser submetidos e recertificados, no período definido em regulamento da instituição, em todas as disciplinas relacionadas com sua formação e capacitação.

Denota-se, assim, como já referido, que a legislação objurgada apenas traz as diretrizes básicas para a criação, pelos municípios, fiscalização e a organização dos serviços civis e auxiliares de combate ao fogo, de prevenção de incêndios e de atividades de defesa civil. Não se verifica efetiva ofensa à independência e harmonia dos poderes prevista no art. 10 da CE-89
. Como já foi dito, não se criou novas estruturas ou se interferiu na administração em si, nos moldes do art. 60, II, “d”, da CE-89
. 
O que se tem, em verdade, é o pleno exercício do disposto no art. 52, XIV, da CE-89 c/c art. 24, XII, da CF-88:

Art. 52.  Compete à Assembléia Legislativa, com a sanção do Governador, não exigida esta para o especificado no art. 53, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, especialmente sobre:

(...);

XIV - matéria prevista no art. 24 da Constituição Federal.

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

(...);

XII - previdência social, proteção e defesa da saúde;

(...).

Nesse sentido:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº 14.376/2013 (LEI KISS). ALTERAÇÃO POSTERIOR DA LEGISLAÇÃO ALEGADAMENTE INCONSTITUCIONAL. PERDA PARCIAL DE OBJETO. COMPETÊNCIA NORMATIVA ESTADUAL PARA DISPOR SOBRE A MATÉRIA. CONSTITUCIONALIDADE AFIRMADA. Ocorre perda parcial de objeto da ADI nas hipóteses de alteração superveniente dos dispositivos legais alegadamente inconstitucionais. Todavia, subsiste a necessidade de enfrentar residualmente o mérito, quando referida alteração não altera os fundamentos do pedido de declaração de inconstitucionalidade, qual seja, o da incompetência normativa do Estado para disciplinar exaustivamente a questão da prevenção e proteção contra incêndios. Quanto ao mérito, afirma-se a competência normativa do Estado do Rio Grande do Sul para estabelecer normas exaustivas sobre prevenção e proteção contra incêndios. O art. 52, XIV, da Constituição Estadual refere que compete à Assembleia Legislativa legislar sobre a "matéria prevista no art. 24 da Constituição Federal". E este dispositivo refere que "Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: XII - previdência social, proteção e defesa da saúde". Uma interpretação alargada da expressão "proteção da saúde" abrange também as medidas preventivas para evitar lesões à saúde, tomada num sentido amplo. Além disso, o §1º do art. 25 da Constituição Federal afirma que "são reservados aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição". E não se localizam vedações ao Estado para disciplinar sobre o tema da prevenção de incêndios, nem tampouco se atribui tal competência normativa de forma privativa a outro ente federativo. Frisa-se, ainda, que a referida Lei Complementar disciplina de forma relativamente minuciosa a atuação do Corpo de Bombeiros nesta seara de prevenção de incêndios. Ora, o Título IV da Constituição Estadual, que tem por título "Da Ordem Pública", trata, na Seção II do Capítulo I (Da Segurança Pública), sobre a "Brigada Militar". E seu art. 130 refere que: "À Brigada Militar, através do Corpo de Bombeiros, que a integra, competem a prevenção e combate de incêndios, as buscas e salvamento, e a execução de atividades de defesa civil." DECLARARAM A PERDA PARCIAL DE OBJETO E, QUANTO AO MAIS, JULGARAM IMPROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. UNÂNIME.

(ADI nº 70059805416, Tribunal Pleno, rel. Des. Eugênio Facchini Neto, j. em 23MAR15).

Aliás, a competência para deflagrar o processo legislativo tendo como resultado lei complementar também é do Poder Legislativo, quando o dispositivo a ser regulamentado está inserido no seu rol de atribuições. Nas palavras de Alexandre de Moraes, ao referir-se sobre o processo legislativo da lei complementar, in verbis:

(...), a razão de existência da lei complementar consubstancia-se no fato de o legislador constituinte ter entendido que determinadas matérias, apesar da evidente importância, não deveriam ser regulamentadas na própria Constituição Federal, sob pena de engessamento de futuras alterações; mas, ao mesmo tempo, não poderiam comportar constantes alterações através de um processo legislativo ordinário.

(...).

O procedimento de elaboração da lei complementar segue o modelo padrão do processo legislativo ordinário, com a única diferença em relação à subfase de votação, pois como já salientado, o quórum será a maioria absoluta.

Não será o detentor da iniciativa legislativa, tampouco o Congresso Nacional que determinará qual procedimento a seguir, se o da lei ordinária ou se o da lei complementar. Isso dependerá da matéria e da própria exigência constitucional
.

E ainda destaca o hoje Ministro Alexandre de Moraes, que a “iniciativa de lei é a faculdade que se atribui a alguém ou a algum órgão para apresentar projetos de lei ao Legislativo”. E prossegue: “a iniciativa concorrente é aquela pertencente a vários legitimados de uma só vez (por exemplo: parlamentares e Presidente da República), enquanto iniciativa exclusiva é aquela reservada a determinado cargo ou órgão (por exemplo: CF, art. 61, § 1º)”
.

Por conta disso, ressoa evidente a competência do Poder Legislativo para deflagrar o processo que resultou na Lei Complementar objeto da demanda é indiscutível, diante da chamada iniciativa concorrente. 

Por outro lado, a LC-RS nº 15.726/21 não dispôs sobre criação, estruturação e atribuições de órgãos da Administração Pública do Estado do Rio Grande do Sul. O objetivo da lei foi outro ao regulamentar a prestação de serviços civis e auxiliares de combate ao fogo, tal como já estava prevista na própria Carta Política e Social Gaúcha, como foi visto acima. 

Por que, neste quadro, argumentar que a iniciativa era exclusiva do Sr. Governador? Acaso regulamentação de serviços civis e auxiliares de combate ao fogo e prevenção de incêndio são matérias ligadas às atribuições da Administração Pública? São perguntas que me formulei e a resposta para ambas e a negativa.

Por último, a questão da revogação dos incisos IX e XI do art. 3º da Lei nº 14.920/16 e a inquinada inconstitucionalidade do art. 13 da LC nº 15.726/21. Acerca do tema, valho-me das informações prestadas pela ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, em especial nas fls. 119-21 dos autos, in verbis:

32. A partir dessa premissa (inconstitucionalidade por vício de iniciativa, a qual decorreria das duas revogações de atribuições do CBMRS), sustentou-se que todo o complexo normativo (total de 13 artigos) veiculado na Lei Complementar n. 15.726/2021 seria inconstitucional. Para essa alegação, os demais dispositivos dessa lei complementar seriam inconstitucionais por serem dependentes do art. 13 da mesma lei, o qual trouxe a revogação dos incisos IX e XI do art. 3º da Lei Complementar n. 14.920/2016. Assim a inconstitucionalidade formal direta, por vício de inciativa, seria do art. 13, ao passo que os demais artigos seriam inconstitucionais por consequência.

33. Oportuno frisar que a matéria tratada na Lei Complementar n. 15.726/2021 é muito mais ampla do que as atividades de credenciar e fiscalizar os serviços civis auxiliares de combate ao fogo e defesa civil. A revogação de tais atividades (credenciar e fiscalizar) não guarda relação de pertinência com os demais artigos da lei, a determinar a suspenção dos efeitos de todo o bloco normativo. Exceção se faz ao art. 10 em que pode se falar em conexão de sentido com as atribuições revogadas, mas sem vício de inconstitucionalidade. Segue quadro comparativo das duas revogações em comparação à norma do art. 10 da Lei Complementar n. 15.726/2021:

	Lei Complementar n. 15.726/2021
	Lei Complementar n. 15.726/2021, art. 13

Lei Complementar n. 14.920/2016, art. 3º



	Art. 10. A formação, a capacitação e o treinamento básico poderão ser realizados pelas entidades mencionadas nos incisos I, II e III do art. 3º desta Lei Complementar, ou por convênios ou instrumentos de parcerias, nos termos da Lei Federal nº 13.019/14, com outras instituições, observados os requisitos estabelecidos em regulamento a ser editado pelo Poder Executivo Estadual.

§ 1º Todos os integrantes das entidades mencionadas nos incisos I, II e III do art. 3º desta Lei Complementar deverão, para exercerem suas atividades, estar capacitados mediante a realização de provas práticas e teóricas, que serão realizadas pelo centro de formação e capacitação vinculado à entidade.

§ 2º No caso da formação, capacitação e treinamento serem feitos pelo CBMRS, todos os integrantes das entidades mencionadas nos incisos I, II e III do art. 3º desta Lei Complementar deverão, necessariamente, ser submetidos e recertificados, no período definido em regulamento da instituição, em todas as disciplinas relacionadas com sua formação e capacitação.
	Art. 13. Ficam revogados os incisos IX e XI do art. 3º da Lei Complementar nº 14.920, de 1º de agosto de 2016.

Art. 3.º Compete ao CBMRS:

IX - credenciar, fiscalizar e regulamentar o funcionamento dos serviços civis auxiliares de bombeiros; (REVOGADO pela Lei Complementar n.º 15.726/21)

XI - credenciar e fiscalizar o funcionamento de campos de treinamento de combate a incêndios e fixar o currículo dos cursos de formação dos serviços civis auxiliares de bombeiros; e (REVOGADO pela Lei Complementar n.º 15.726/21)


34. A norma do art. 10 trata da capacitação e treinamento dos integrantes dos serviços auxiliares e por isso, guarda relação de pertinência com as atribuições revogadas do CBMRS (credenciar e fiscalizar). Mas – caso se afirme que a norma do art. 13 da Lei Complementar 15.726/2021 seja inconstitucional, por vício de iniciativa – tal relação de conexão entre essa norma e o art. 10 não é suficiente para determinar a inconstitucionalidade também deste. Isso porque o objeto da normatização disposta no art. 10 é a formação e capacitação dos integrantes dos serviços auxiliares e não a atividade de credenciar e fiscalizar tais serviços.

35. Ainda no âmbito da norma disposta no art. 10, vale mencionar que a padronização de formação dos agentes de tais serviços, conforme parte final do caput desse artigo, submeter-se-á a requisitos estabelecidos em regulamento a ser editado pelo Poder Executivo Estadual. Aqui reside o elemento de uniformização de tais serviços no âmbito do Estado do Rio Grande do Sul. Obviamente, não se impedindo previsão, nessa regulamentação, de eventual participação do CBMRS na formação dos possíveis integrantes de tais serviços. Até porque, frise-se, as revogadas atribuições de fiscalizar e credenciar os serviços civis auxiliares de combate ao fogo e defesa civil, não fazem parte daquelas competências do CBMRS previstas no art. 130 da Constituição Estadual.

36. Quanto as demais normas de conteúdo material da Lei n. 15.726/2021, não há relação de interdependência entre elas e o art. 13, que trata da revogação de atribuições previstas na Lei Complementar n. 14.920/2016. Os seguintes quadros comparativos servem para afastar eventual tese de interdependência entre as revogações e as demais disposições da Lei Complementar n. 15.726/2021.
	Lei Complementar n. 15.726/2021
	Lei Complementar n. 15.726/2021, art. 13

Lei Complementar n. 14.920/2016, art. 3º



	Art. 1º Esta Lei Complementar regulamenta o inciso II do art. 128 da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul e dispõe sobre a criação, o funcionamento e a organização dos serviços civis e auxiliares de combate ao fogo, de prevenção de incêndios e de atividades de defesa civil no âmbito

do Estado do Rio Grande do Sul..
	Art. 13. Ficam revogados os incisos IX e XI do art. 3º da Lei Complementar nº 14.920, de 1º de agosto de 2016.

Art. 3.º Compete ao CBMRS:

IX - credenciar, fiscalizar e regulamentar o funcionamento dos serviços civis auxiliares de bombeiros; (REVOGADO pela Lei Complementar n.º 15.726/21)

XI - credenciar e fiscalizar o funcionamento de campos de treinamento de combate a incêndios e fixar o currículo dos cursos de formação dos serviços civis auxiliares de bombeiros; e (REVOGADO pela Lei Complementar n.º 15.726/21)


37. Como se pode perceber de plano, não há relação de conexão entre o artigo 1º da LC 15.726/2021, que trata da finalidade da referida lei, e as revogações dos incisos IX e XI do art. 3º da LC n. 14.920/2016, as quais excluem atribuições do CBMRS, que não fazem parte das suas competências constitucionais.
E lendo-se novamente o texto aprovado pela Assembleia Legislativa e sancionado pelo Governador e hoje materializado na LC-RS nº 15.726/21, não há inconstitucionalidade material de seu art. 13, pois aquilo que se conferiu ao CBMRS no inciso IX e no inciso XI do art. 3º da LC-14.490/16 não estava elencado no art. 130 da CE-89, sua supressão que não importa em vício de inconstitucionalidade neste contexto. 

Ausentes, portanto, quaisquer vícios de natureza formal ou material, é de se manter hígida a LC-RS nº 15.726, de 26OUT21.

Tais as razões pelas quais voto por acolher as preliminares de conexão e de inépcia parcial da inicial (ADI nº 70085476398) e, no mérito, julgar improcedentes as ADI’s nº 70085476398 e nº 70085483360.

Des. Ricardo Pippi Schmidt

 
Em que pese a clareza da exposição do voto do eminente Relator e embora acompanhando-o nas questões preliminares, dele DIVIRJO respeitosamente, em parte, mais especificamente em relação à solução adotada quanto ao mérito.

 
Isso porque entendo que é caso de julgar procedentes as Ações Diretas de Inconstitucionalidade propostas em face da Lei Complementar Estadual n. 15.726/2021, que regulamentou o inciso II do art. 128 da Constituição Estadual, diante da constatação, s.m.j., da ocorrência de vício de iniciativa 

 
É que, segundo verifico, a Lei Complementar ora atacada, de iniciativa do Poder Legislativo, ao regulamentar o inciso II do art. 128 da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, e ao dispor acerca da criação, o funcionamento e a organização, a cargo dos municípios, dos serviços civis e auxiliares de combate ao fogo, de prevenção de incêndios e de atividades da defesa civil no âmbito do Estado, revogou os incisos IX e XI do art. 3º da Lei Complementar 14.920/16, que dispõe sobre a Organização Básica do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio Grande do Sul.

 
Os dispositivos legais revogados pela lei complementar ora questionada disciplinavam a competência do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do RGS, nos seguintes termos:

Art. 3º Compete ao CBMRS:

...

IX - credenciar, fiscalizar e regulamentar o funcionamento dos serviços civis auxiliares de bombeiros;

...

XI - credenciar e fiscalizar o funcionamento de campos de treinamento de combate a incêndios e fixar o currículo dos cursos de formação dos serviços civis auxiliares de bombeiros; 

 
Ocorre que, ao revogar tais dispositivos, a Lei Complementar n. 15.726/2021, ora questionada, de iniciativa do Poder Legislativo, acabou por imiscuir-se em matéria cuja iniciativa legislativa é privativa do Governador do Estado, conforme expressamente prevê a Constituição Estadual, em seu art. 60, inciso II, alínea “d”, c/c art. 82, III e VII, da Constituição Estadual:

Art. 60. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que: 

(...)

II – disponham sobre: 

(...)

d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública. 

(...)

Art. 82. Compete ao Governador, privativamente:

(...)

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

(...)

VII – dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual.

(...)

 
Ou seja: as disposições legais revogadas pela lei ora impugnada tratam da competência do Corpo de Bombeiros da Brigada Militar (órgão da Administração Pública do Estado) para credenciar, fiscalizar a regulamentar os serviços auxiliares de bombeiros, matéria que se reporta à criação, estruturação e atribuições da Administração Pública. 

 
Tal matéria, como visto, é da competência legislativa privativa do Chefe do Poder Executivo (conforme artigos 60, inciso II, alínea “d”, e art. 82, III e VII, da Constituição Estadual), pois indubitável que o Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio Grande do Sul é órgão da Administração Pública Estadual, cujas atribuições, de acordo com o texto Constitucional, só podem ser criadas ou modificadas por iniciativa do Poder Executivo, o que restou violado pelo ato normativo em questão.

 
Para além, como anteviu o Relator originário da ADI nº 70085483360, Desembargador Eduardo Uhlein, ao deferir a medida cautelar no âmbito da respectiva ação, “a lei impugnada (art. 10), à revelia do Poder Executivo, alija o CBMRS das fundamentais tarefas de formação, capacitação e treinamento dos serviços civis de combate ao fogo, prevenção de incêndios e de defesa civil, em tema caro à preservação da segurança pública e à cidadania”.

 
No ponto, vale transcrever os artigos 130 da Constituição Estadual do Rio Grande do Sul e o art. 144 da Constituição Federal, nos quais constam expressas as atribuição dos Corpos de Bombeiros, dentre as quais, além da prevenção e combate ao incêndio, das ações da defesa civil
:

Art. 130. Ao Corpo de Bombeiros Militar, dirigido pelo(a) Comandante-Geral, oficial(a) da ativa do quadro de Bombeiro Militar, do último posto da carreira, de livre escolha, nomeação e exoneração pelo(a) Governador(a) do Estado, competem a prevenção e o combate de incêndios, as buscas e salvamentos, as ações de defesa civil e a polícia judiciária militar, na forma definida em lei complementar. (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 67, de 17/06/14).

Art. 144 - A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos:

(...)

V - polícias militares e corpos de bombeiros militares. 

(...)

§ 5º Às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação da ordem pública; aos corpos de bombeiros militares, além das atribuições definidas em lei, incumbe a execução de atividades de defesa civil.

§ 6º As polícias militares e os corpos de bombeiros militares, forças auxiliares e reserva do Exército subordinam-se, juntamente com as polícias civis e as polícias penais estaduais e distrital, aos Governadores dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 104, de 2019.

   
No caso, como dito na inicial, a lei impugnada não apenas suprimiu atribuição do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio Grande do Sul (de regulamentar o funcionamento dos serviços civis auxiliares de bombeiros). Também exerceu, em lugar do órgão da administração pública competente para tal, a regulamentação que a este cabia, circunstância que compromete a validade da integralidade do tecido normativo em análise.

 
No mesmo sentido é a conclusão do bem lançado parecer da Dra. Ângela Salton Rotunno, digna Procuradora de Justiça, a cujos fundamentos me reporto e, em reforço, adoto como razões de decidir:

(...)

Nessa ordem, o ato normativo telado invadiu a competência privativa do Chefe do Poder Executivo, ao disciplinar tema eminentemente administrativo, de iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo, nos termos dos artigos 60, inciso II, alínea “d”, e 82, incisos III e VII, ambos da Constituição Estadual, in verbis:

(...) 

Assim sendo, evidente a inconstitucionalidade da legislação impugnada, visto que dispõe sobre conduta administrativa própria do Poder Executivo, tema reservado à iniciativa do Governador do Estado, ferindo, deste modo, o princípio da independência e da harmonia entre os Poderes, consagrado no artigo 5º da Constituição do Estado:

Art. 5.º São Poderes do Estado, independentes e  harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Neste cenário, à luz dos comandos constitucionais acima indicados, inviável que lei de iniciativa parlamentar interfira nas atribuições do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio Grande do Sul, órgão componente da administração pública estadual.

Noutro vértice, a mácula verificada nas disposições legais sob lupa, diversamente do sustentado pela Mesa da Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul, não se cuida de um defeito inexistente, menor ou contornável.

Primeiro porque, como pontuado alhures, o cerne da pretensão posta na exordial não passa por negar aos municípios a competência constitucional de constituir serviços civis e auxiliares de combate ao fogo, de prevenção de incêndios e de atividades de defesa civil. O ponto fulcral é que a regulamentação do funcionamento dos serviços civis auxiliares de bombeiros é atribuição, nos termos da Lei Complementar n.º 14.920, do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio Grande do Sul. E essa atribuição, válida e vigente, é que não poderia ter sido subtraída de um órgão da Administração Pública, via revogação, sem que o respectivo processo legislativo observasse a reserva de iniciativa do Governador do Estado.

Segundo, porque a lei questionada não apenas suprimiu atribuição do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio Grande do Sul – a quem incumbe regulamentar o funcionamento dos serviços civis auxiliares de bombeiros -, mas também exerceu, em lugar do órgão da administração pública competente para tal, a regulamentação que a este cabia.

E esta circunstância compromete, solarmente, a validade da integralidade do tecido normativo em análise. Vale dizer: independentemente da análise pontual conduzida pela Mesa da Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul – que procurou explicitar, em suas razões, a ausência de interdependência entre as normas de conteúdo material da Lei n. 15.726/2021 e o respectivo artigo 13 - o fato é que o diploma legal, como um todo, configura um esforço de regulamentação dos serviços civis auxiliares de bombeiros, atribuição esta que competia, por lei, ao Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio Grande do Sul – e que, portanto, somente poderia ser suprimida por meio do devido processo legislativo, observada a reserva de iniciativa acima destacada. (grifei).

 


(...).
 
Como observado, não se está a negar aos municípios a competência constitucional de constituir serviços civis e auxiliares de combate ao fogo, de prevenção de incêndios e de atividades de defesa civil, mas sim, reconhecer a inviabilidade da supressão, via revogação, por lei de iniciativa do Poder Legislativo, de atribuição válida e em vigor de um órgão da Administração Pública Estadual, no caso o Corpo de Bombeiros Militar, sem observância do devido processo legislativo que atentasse para a reserva de iniciativa do Governador do Estado.

 
Nesse sentido, a solução ora adotada em nada prejudica a preservação dos Bombeiros Civis que, como referido no voto condutor, no curso destas duas décadas, tornaram-se uma realidade nas nossas comunidades, organizados por vários Municípios de nosso interior, muitos dos quais, aliás, criados antes da edição da lei ora questionada. Basta que se adequem aos ditames da lei válida e em vigor (Lei Complementar 14.920/16, especialmente aos incisos IX e XI do seu art. 3º, que atribui ao CBMRS credenciar, fiscalizar e regulamentar o funcionamento dos serviços civis auxiliares de bombeiros e o credenciar e fiscalizar o funcionamento de campos de treinamento de combate a incêndios, fixando currículo dos cursos de formação respectivos), ao menos até que lei de iniciativa do Governo do Estado do Rio Grande do Sul validamente altere tal quadro normativo.

 
Por fim, importa relembrar que a iniciativa legislativa é condição de validade do próprio processo legislativo, resultando, a sua inobservância, em inconstitucionalidade formal e insanável, de modo que a sanção do Chefe do Poder Executivo não tem o condão de sanar o vício de iniciativa flagrado no caso, conforme jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal (ADI nº 1050, 2867, 3517, 4138) e do nosso Tribunal de Justiça (ADIs nº 70083265595, 70062555032, 70050430065, 70053951166, 70050620251, 70050448612) 

 
Assim, respeitando o entendimento diverso, penso que, no caso dos autos, resta evidenciada inconstitucionalidade por vício de iniciativa.

 
Por tais razões, divergindo em parte do eminente Relator, VOTO POR JULGAR PROCEDENTE AS AÇÕES DIRETAS DE INCONSTITUCIONALIDADE para retirar do ordenamento jurídico a Lei Complementar Estadual n. 15.726/2021.
Des. Giovanni Conti

Eminentes Colegas.

Ponho-me integralmente de acordo com o judicioso voto do culto relator, Desembargador Nelson Antônio Moreira Pacheco.

Superadas as preliminares, as quais também entendo devam ser acolhidas, observo que o mérito diz com a alegada inconstitucionalidade da Lei Complementar Estadual nº 15.726/21, tanto no aspecto formal, como no material.

A esse respeito, extrai-se da lição doutrinária 
:

“A inconstitucionalidade formal (ou nomodinâmica) ocorre quando há violação de norma constitucional definidora de formalidades ou procedimentos relacionados à elaboração de atos normativos. Subdivide-se em três espécies.

A inconstitucionalidade formal propriamente dita procede da violação de norma constitucional referente ao processo legislativo. Pode ser subjetiva, no caso de leis e atos emanados de autoridades incompetentes (v.g, CF, arts. 60, I a III; e 61, § 1º); ou, objetiva, quando leis ou atos normativos são elaborados em desacordo com as regras procedimentais (e.g, CF, arts. 60, §§ 1º, 2º, 3º e 5º, e 69).

A inconstitucionalidade formal orgânica resulta da violação de norma constitucional definidora do órgão competente para tratar da matéria (e.g, CF, art. 22).

Por seu turno, a inconstitucionalidade formal por violação a pressupostos objetivos decorre da inobservância de requisitos constitucionalmente previstos para a elaboração de determinados atos normativos como, por exemplo, a relevância e urgência exigidas para edição de medidas provisórias (CF, art. 62).

A material (ou nomoestática) ocorre quando o conteúdo de leis ou atos normativos contraria normas constitucionais de fundo, como as definidoras de direitos ou deveres (e.g, CF, art. 5º). Tal incompatibilidade afronta o princípio da unidade do ordenamento jurídico”. 

No caso dos autos, preceitua o artigo 60, inciso II, alínea ‘d’, da Constituição Estadual do Rio Grande do Sul:

Art. 60.  São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:

(...);

II - disponham sobre:

(...);

d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública.

Ocorre que, analisando o teor da LC-RS nº 15.726/21, a legislação não dispôs propriamente sobre a criação, estruturação e atribuições de órgãos da Administração Pública, mas sim, limitou-se a regulamentar a prestação de serviços civis e auxiliares de combate ao fogo, na esteira das conclusões expostas no voto condutor.

Dessarte, não há falar em inconstitucionalidade por vício de iniciativa, porquanto a referida lei não alterou substancialmente as atribuições do Corpo de Bombeiros Militar, órgão estadual – o que seria de competência exclusiva do chefe do Poder Executivo.

Tampouco há falar em inconstitucionalidade no sentido material, pois porque o objeto da normatização disposta no art. 10 é a formação e capacitação dos integrantes dos serviços auxiliares (os chamados bombeiros civis), atividade que já ocorre na prática, mas que carecia de regulamentação.
Por tais razões, acompanho o voto do Eminente Relator, em sua integralidade.
Des. Carlos Eduardo Richinitti

Eminentes Colegas, com a mais respeitosa vênia do Relator, estou acompanhando, integralmente, o voto parcialmente divergente de lavra do Des. Ricardo Pippi Schmidt.

Isso pelo fato de que também vislumbro inconstitucionalidade formal, por vício de iniciativa, na Lei Complementar nº 15.726/2021. Referido diploma legal versa sobre matéria sensível envolvendo segurança pública ao regulamentar o disposto no artigo 128, II, da CE
, conforme dispõe o seu artigo 1º: 

Art. 1º Esta Lei Complementar regulamenta o inciso II do art. 128 da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul e dispõe sobre a criação, o funcionamento e a organização dos serviços civis e auxiliares de combate ao fogo, de prevenção de incêndios e de atividades de defesa civil no âmbito do Estado do Rio Grande do Sul. (grifei)
As atividades de prevenção de incêndios, combate ao fogo e de defesa civil, a seu turno, estão constitucionalmente atribuídas aos corpos de bombeiros militares, órgãos de segurança pública estaduais, submetidos aos respectivos Governadores dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, consoante se denota do disposto no artigo 144, V, e §§ 5º e 6º, da Constituição Federal:

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos:
(...)
V - polícias militares e corpos de bombeiros militares.

(...)
§ 5º Às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação da ordem pública; aos corpos de bombeiros militares, além das atribuições definidas em lei, incumbe a execução de atividades de defesa civil.
(...)
§ 6º As polícias militares e os corpos de bombeiros militares, forças auxiliares e reserva do Exército subordinam-se, juntamente com as polícias civis e as polícias penais estaduais e distrital, aos Governadores dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 104, de 2019) (Negritei)

Preservando o paralelismo, a Constituição Estadual do Rio Grande do Sul incluiu o corpo de bombeiros militar dentre os órgãos encarregados de exercer e garantir a segurança pública no âmbito estadual, bem como especificou quais as suas atribuições, conforme se denota dos seus artigos 124, caput e inciso IV, e 130
. 

De outro lado, a Constituição Estadual reserva, privativamente, ao Governador do Estado a iniciativa legislativa para questões que envolvam estruturação e atribuições dos órgãos da administração pública, tal como se denota do artigo 60, II, ‘d’:

Art. 60.  São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:
(...)

II - disponham sobre:
(...)

d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública. (Grifei)
E, inegavelmente, a Lei Complementar nº 15.726/2021, objeto da presente ação direta de inconstitucionalidade, ao revogar os incisos IX e XI do artigo 3º da Lei Complementar nº 14.920/2016
 em seu artigo 13, acabou por imiscuir-se em matéria cuja iniciativa legislativa é privativa do Governador do Estado como acima posto.  

Veja-se o que dispunham os incisos acima referidos:

Art. 3º Compete ao CBMRS:

(...)
IX - credenciar, fiscalizar e regulamentar o funcionamento dos serviços civis auxiliares de bombeiros;

(...)
XI - credenciar e fiscalizar o funcionamento de campos de treinamento de combate a incêndios e fixar o currículo dos cursos de formação dos serviços civis auxiliares de bombeiros; 
Não se pode negar que a Lei Complementar em análise acabou por atribuir a terceiros tarefas que eram reservadas ao Corpo de Bombeiros Militar do Estado, o que lhe é vedado em razão da iniciativa legislativa. 

Veja-se que não há qualquer óbice à mudança de atribuições do Corpo de Bombeiros Militar. Mas há a questão da iniciativa legislativa que necessita ser respeitada por imposição constitucional. 

Assim, se o Executivo entender ser o caso de afastar do Corpo de Bombeiros Militar as atividades relativas ao credenciamento e treinamento das brigadas civis, deverá fazê-lo por proposição legislativa própria, não se convalidando a Lei Complementar em questão pela sanção, porquanto viciada desde sua concepção, já que se originou de iniciativa do Poder Legislativo.

E importante consignar que a posição aqui adotada, leva em consideração mais do que o aspecto formal, mas também preocupação com o precedente que esse Colegiado abre, ao validar iniciativa legislativa que, a meu ver, apresenta vício de origem e em questão tão crucial como o é segurança pública.

Ressalto, finalmente, que o presente entendimento não está a negar a importância e a relevância do serviço prestado pelas brigadas civis, que, em muitas pequenas comunidades do Estado, são a única alternativa viável de disponibilizar às pessoas auxílio imediato em situações de emergência e calamidade. Tampouco se está a negar a autonomia de os Municípios criarem serviços civis e auxiliares de combate ao fogo, de prevenção de incêndios e de atividades de defesa civil como lhes garante a Constituição Estadual (artigo 128, II). O que se está a dizer é que a regulamentação desses serviços, porque dizem respeito a atribuições que são inerentes a órgão da segurança pública da administração estadual, deve obedecer, necessariamente, à legislação com iniciativa reservada privativamente ao Governador do Estado.  

Diante do exposto, não sem antes ressaltar e reconhecer o brilhantismo do voto lançado pelo ilustre Relator, estou votando por acompanhar a divergência instaurada pelo Des. Ricardo Pippi Schmidt.

É como voto.  
Des.ª Iris Helena Medeiros Nogueira (PRESIDENTE)

Eminentes Colegas Desembargadores.

Respeitando o entendimento diverso, acompanho o voto do Eminente Relator, em sua integralidade.

É como voto.

Des.ª Deborah Coleto Assumpção de Moraes

Colegas,

Com a devida vênia, estou acompanhando o voto da divergência.
NOTAS TAQUIGRÁFICAS

DES. LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS — Acompanho a divergência inaugurada pelo Des. Ricardo.

DES.ª MARIA ISABEL DE AZEVEDO SOUZA — Senhora Presidente, inicialmente coloquei no sistema que eu estava acompanhando o voto do eminente Relator. Mas, com todos os debates que agora ouvimos, realmente não me sinto em condições de decidir. Por isso vou pedir vista. 
Apenas explico. Essa tensão entre o Corpo de Bombeiros Militar e a sua atribuição, e esses serviços civis e auxiliares... É uma competência municipal, pela Constituição da República. Agora o Estado está regulamentando essa lei. Em regulamentando, já tinha regulamentado, havia exigido essa submissão, essa fiscalização dos requisitos, curso, etc. pelo órgão do Corpo de Bombeiros Militar. 

É certo que a Lei da União refere ainda que — só para justificar, eminente Presidente — os Municípios, quando não contarem com Corpo Militar, poderão ter esses serviços auxiliares em convênio. Não é lei complementar, é uma lei federal, mas está tratando de atividades municipais. Então, é um outro problema. Há uma série de junções aqui, há uma interpenetração. É um serviço auxiliar, mas é inteiramente autônomo, mas o Estado é que regulamenta a atividade do Município? Mas, se está regulamentando, o eminente Relator diz que tem que fiscalizar. Pelo menos, entendi assim, Des. Nelson. Se tem que fiscalizar, vai fiscalizar como? 

Eu tenho essa dificuldade, se não compreendo bem, em votar. Vou pedir vista, só para confirmar, porque realmente... Essa parte final do voto do Des. Nelson me deixou mais em dúvida, porque ele refere que caberia ao Estado fiscalizar. Bom, quem vai fiscalizar? Só o Corpo de Bombeiros. A complicar tudo isso, há, de fato, na lei complementar essa atribuição. Se cabia ou não, é outra questão, mas há. Então a lei posterior... Nesse argumento, teria toda razão a divergência. 

DES.ª IRIS HELENA MEDEIROS NOGUEIRA (PRESIDENTE) — Deferida a vista à Des.ª Maria Isabel. Vou consultar os demais colegas se aguardam a vista ou se votarão.

DES. IRINEU MARIANI — Aguardo o pedido de vista da Des.ª Maria Isabel.

DES.ª LISELENA SCHIFINO ROBLES RIBEIRO — Respeitando os votos em sentido contrário, acompanho integralmente o Senhor Relator.

DES.ª MATILDE CHABAR MAIA — Senhora Presidente, com a vênia da divergência, estou acompanhando integralmente o voto do Relator.

DES. ALEXANDRE MUSSOI MOREIRA — Aguardo.

DES.ª ANGELA TEREZINHA DE OLIVEIRA BRITO — Acompanho o Relator.

DES. MÁRIO CRESPO BRUM — Acompanho o Relator.

DES. NEY WIEDEMANN NETO — Acompanho o Relator.

DES.ª LAURA LOUZADA JACCOTTET — Aguardo a vista.

DES. ÍCARO CARVALHO DE BEM OSÓRIO — Com o Relator, Senhora Presidente.

DES.ª LIZETE ANDREIS SEBBEN — Acompanho o Relator, Senhora Presidente.

DES. ANTONIO VINICIUS AMARO SILVEIRA — Aguardo, Presidente.

DES. RICARDO TORRES HERMANN — Senhora Presidente, aguardo o pedido de vista.

DES. NEWTON LUÍS MEDEIROS FABRÍCIO — Eu aguardo o pedido de vista.

DES. ALBERTO DELGADO NETO — Senhora Presidente, inicialmente fiquei com a mesma dúvida da eminente Des.ª Maria Isabel nessa tensão que se estabeleceu entre a atuação oficial do nosso glorioso Corpo de Bombeiros e a questão das brigadas civis e serviços auxiliares. Por outro lado, o voto do eminente Relator, o Des. Nelson, é minuciosíssimo, para não dizer mais. Ele enfrenta essa questão do art. 1º e da revogação, pelo art. 13, do art. 3º da Lei n. 15.726, esclarecendo bem que essas específicas atribuições que estariam sendo revogadas não são atribuições constitucionais do Corpo de Bombeiros. Logo, o que nós temos é um conflito de regras infraconstitucionais. 

Nesse sentido, Senhora Presidente, eu mais uma vez manifesto encômios ao voto do eminente Relator neste sentido, se vamos tirar ou não estas atribuições do Corpo de Bombeiros no que diz respeito ao funcionamento dos serviços civis auxiliares de combate ao fogo. Não somos nós. A nossa questão é especificamente verificar a adequação ao sistema constitucional. A questão de mérito cabe ao poder constituído, que se manifestou — no caso, a Assembleia Legislativa — e tem toda a autonomia para isso. Se eventualmente não for de agrado do Poder Executivo — inicialmente foi, porque foi uma lei sancionada —, ele também tem todas as iniciativas constitucionais para fazer essa regulamentação e dar as atribuições ao Corpo de Bombeiros nos limites que achar conveniente dentro do quadro do sistema democrático vigente. Isso não alcança a nossa atribuição constitucional. 

Então, é nesse sentido, para não me alongar muito, Senhora Presidente, que acompanho na íntegra o voto do eminente Relator.
DES. ROBERTO CARVALHO FRAGA — Senhora Presidente, vou aguardar o pedido de vista.

DES.ª IRIS HELENA MEDEIROS NOGUEIRA (PRESIDENTE) — Vou manter os termos do voto que já lancei, no sistema no sentido de acompanhar integralmente o voto do colega Relator.

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA — Senhora Presidente, realmente cheguei a esta sessão ainda com sérias dúvidas até quanto à definição deste feito. É óbvio, sim, mas eu estou registrando o óbvio: é uma questão do mais alto significado. 

Eu vim com essas dúvidas e eu não posso, em face dessas dúvidas... Eu até teria condições de adiantar o voto, mas não vejo por que abrir mão das considerações que seguramente virão do voto que será lançado pela Des.ª Maria Isabel e dos que se seguirem. 

Então, vou aguardar a vista, Senhora Presidente.

DES. NEWTON BRASIL DE LEÃO — Acompanho o Relator.

DES.ª IRIS HELENA MEDEIROS NOGUEIRA (PRESIDENTE) — Foram colhidos todos os votos. Nós temos, então, uma tira que representa, evidentemente, o julgamento de hoje. Eu só consulto o Relator e também os colegas. Creio que, com relação ao agravo interno prejudicado, não há qualquer divergência, não é? 

(TODOS OS DESEMBARGADORES CONCORDARAM.)

DES.ª IRIS HELENA MEDEIROS NOGUEIRA (PRESIDENTE) — Com relação ao processo 5, de forma unânime, julgaram prejudicado o agravo interno.

Com relação aos processos 1 e 2, até então, foram acolhidas as preliminares. No mérito, por maioria julgaram improcedente as ações diretas de inconstitucionalidade, vencidos os Desembargadores Ricardo Pippi Schmidt, Carlos Eduardo Richinitti, Luiz Felipe Brasil Santos e Deborah Coleto Assumpção de Moraes. A Des.ª Maria Isabel de Azevedo Souza requereu vista. Os demais aguardam a manifestação do pedido de vista.
Em sessão de 31/10/2022: 
DES.ª IRIS HELENA MEDEIROS NOGUEIRA - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70085476398: “Após o voto do Relator, acolhendo as preliminares e julgando improcedentes as ações diretas de inconstitucionalidade, no que foi acompanhado pelos Desembargadores Liselena Schifino Robles Ribeiro, Matilde Chabar Maia, Angela Teresinha de Oliveira Brito, Mário Crespo Brum, Ney Wiedemann Neto, Ícaro Carvalho de Bem Osório, Lizete Andreis Sebben, Giovanni Conti, Alberto Delgado Neto, Iris Helena Medeiros Nogueira, Presidente, e Newton Brasil de Leão, votaram os Desembargadores Ricardo Pippi Schmidt, Luiz Felipe Brasil Santos, Carlos Eduardo Richinitti e Deborah Coleto Assumpção de Moraes, julgando-as procedentes. Pediu vista a Desembargadora Maria Isabel de Azevedo Souza. Os demais aguardam."
Sessão de 21/11/2022

VOTO VISTA

Des.ª Maria Isabel de Azevedo Souza

Eminentes Colegas !

1. Na forma do art. 128, II, da Constituição Estadual,

“Art. 128. Os Municípios poderão constituir: 

[...] 
II - serviços civis e auxiliares de combate ao fogo, de prevenção de incêndios e de atividades de defesa civil.”

A Lei Complementar 14.920/2016, ao dispor sobre a organização básica do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio Grande do Sul, no art. 3º, incisos IX e XI, atribuiu-lhe competência para credenciar, fiscalizar e regulamentar o funcionamento dos serviços auxiliares de bombeiros e dos campos de treinamento e para fixar o currículo dos cursos de formação dos serviços civis e auxiliares previstos no art. 128, II, da Constituição Estadual, verbis:
“Art. 3º Compete ao CBMRS: 

[...] 
IX - credenciar, fiscalizar e regulamentar o funcionamento dos serviços civis auxiliares de bombeiros;
[...] 
XI - credenciar e fiscalizar o funcionamento de campos de treinamento de combate a incêndios e fixar o currículo dos cursos de formação dos serviços civis auxiliares de bombeiros;”

A Lei Complementar nº 15.726/2021, ora impugnada, de iniciativa do Poder Legislativo, revogou os aludidos incisos IX e XI do artigo 3º da Lei Complementar nº 14.920/2016, ao regulamentar, novamente, o art. 128, II, da Constituição Estadual, verbis:
“LEI COMPLEMENTAR Nº 15.726, DE 26 DE OUTUBRO DE 2021.

Regulamenta o inciso II do art. 128 da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul e dá outras providências.

[...]

Art. 1º Esta Lei Complementar regulamenta o inciso II do art. 128 da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul e dispõe sobre a criação, o funcionamento e a organização dos serviços civis e auxiliares de combate ao fogo, de prevenção de incêndios e de atividades de defesa civil no âmbito do Estado do Rio Grande do Sul.
[...]

Art. 13. Ficam revogados os incisos IX e XI do art. 3º da Lei Complementar nº 14.920, de 1º de agosto de 2016.”

A par de suprimir as atribuições do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio Grande do Sul de credenciar, fiscalizar e regulamentar os serviços civis auxiliares de bombeiros, o funcionamento dos campos de treinamento e de fixar os currículos dos cursos de formação, a nova Lei Complementar conferiu aos Municípios a atribuição de fiscalizar e organizar os serviços civis de auxiliares de combate ao fogo, no art 2º, verbis: 

“Art. 2° Competem aos municípios a criação, a fiscalização e a organização dos serviços civis e auxiliares de combate ao fogo, de prevenção de incêndios e de atividades de defesa civil, nos termos do inciso II do art. 128 da Constituição do Estado, para prestação de serviços de prevenção e controle de incêndios, busca e salvamentos, atendimento de suporte básico de vida e atividades de defesa civil, sem prejuízo às legislações vigentes.

Parágrafo único. Caberão às entidades de que trata esta Lei Complementar a prestação de serviços de prevenção e controle de incêndios, busca e salvamentos, atendimento de suporte básico de vida e atividades de defesa civil, sem prejuízo às competências definidas no art. 130 da Constituição do Estado.” (grifou-se)
Já o art. 10 da Lei nº 15.726/2021 dispõe que a formação, a capacitação e o treinamento básico poderão ser realizados por convênio ou instrumentos de parcerias, nos termos da Lei Federal nº 13.019/14, observados os requisitos estabelecidos em regulamento a ser editado pelo Executivo Estadual, verbis: 

“Art. 10. A formação, a capacitação e o treinamento básico poderão ser realizados pelas entidades mencionadas nos incisos I, II e III do art. 3º desta Lei Complementar, ou por convênios ou instrumentos de parcerias, nos termos da Lei Federal nº 13.019/14, com outras instituições, observados os requisitos estabelecidos em regulamento a ser editado pelo Poder Executivo Estadual.
§ 1º Todos os integrantes das entidades mencionadas nos incisos I, II e III do art. 3º desta Lei Complementar deverão, para exercerem suas atividades, estar capacitados mediante a realização de provas práticas e teóricas, que serão realizadas pelo centro de formação e capacitação vinculado à entidade.
§ 2º No caso da formação, capacitação e treinamento serem feitos pelo CBMRS, todos os integrantes das entidades mencionadas nos incisos I, II e III do art. 3º desta Lei Complementar deverão, necessariamente, ser submetidos e recertificados, no período definido em regulamento da instituição, em todas as disciplinas relacionadas com sua formação e capacitação.”

2. Ao exame da constitucionalidade da lei em apreço, cumpre ter presente que é inequívoca a supressão pela Lei Complementar nº 15.726/2021  das atribuições do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio Grande do Sul de (I) credenciar, fiscalizar e regulamentar  “o funcionamento dos serviços civis auxiliares de bombeiros”, (II) credenciar e fiscalizar “o funcionamento de campos de treinamento de combate a incêndios” e de (II) “fixar o currículo dos cursos de formação dos serviços civis auxiliares de bombeiros”.
A eventual possibilidade de formação, capacitação e treinamento dos serviços civis auxiliares serem feitos pelo Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio Grande do Sul, prevista no aludido art. 10 da Lei nº 15.726/2021 com base em convênio ou parceria, não implica na manutenção das competências que foram expressamente revogadas. 

Isso porque a referida Lei Complementar atribuiu aos Municípios a competência de fiscalizar os serviços civis e auxiliares de combate ao fogo. 

Deixou, assim, de ser competência do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio Grande do Sul a fiscalização dos serviços civis e auxiliares, nos termos do art. 3º, IX, da Lei Complementar 14.920/16, revogado pela lei ora impugnada. 

A Lei Complementar nº 15.726/2021 também conferiu às entidades mencionadas, nos incisos I, II e III do art. 3º da referida lei (Bombeiros Municipais, Bombeiros Voluntários e Bombeiros Particulares tipo Brigada de Incêndio), a formação, capacitação e o treinamento básico dos serviços civis auxiliares de bombeiros, observados os requisitos estabelecidos em regulamento a ser editado pelo Poder Executivo Estadual.

Como já visto, competia ao Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio Grande do Sul credenciar e fiscalizar os campos de treinamento. Agora, tal atribuição lhe foi suprimida. 

Agora, há apenas a possibilidade de o Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio Grande do Sul realizar a formação, capacitação e treinamento mediante convênio ou parcerias. Contudo, não mais fiscalizará e credenciará os campos de treinamento no Estado, que ficarão a cargo das entidades mencionadas nos incisos I, II e III do art. 3º da Lei Complementar nº 15.726/2021. 

Além disso, o inciso XI do art. 3º da Lei Complementar 14.920/16 atribuía ao Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio Grande do Sul a tarefa de fixar o currículo dos cursos de formação, competência que também foi excluída pela Lei Complementar nº 15.726/2021. 

Verifica-se, desta forma, incontestável supressão de atribuições do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio Grande do Sul pela Lei Complementar nº 15.726/2021.

Não se trata, então, de mera extensão de atribuições a outras entidades, mas de extinção de competências de Órgão do Estado do Rio Grande do Sul por meio de lei de iniciativa da Assembleia Legislativa. 

Ora, segundo o art. 60, II, alínea ‘d’, da Constituição Estadual, é de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que disponham sobre as atribuições dos órgãos da administração pública, verbis:

“Art. 60. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:

[...] II - disponham sobre:

[...] d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública.”

Consoante, ainda, o artigo 82, incisos III e VII, da Constituição Estadual,

“Art. 82 - Compete ao Governador, privativamente: 

[...] III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição; 

[...] VII - dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual;”
Assim, a Lei Complementar nº 15.726/2021, de iniciativa do Poder Legislativo, ao retirar atribuições antes outorgadas ao Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio Grande do Sul e, ao regulamentar integralmente a matéria antes submetida a sua disciplina, padece de inconstitucionalidade por vício de iniciativa, já que modificou a competência do aludido Órgão da Administração Pública.

A esse propósito, é firme a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal no sentido de que a “lei decorrente de projeto de autoria parlamentar que altera atribuições de órgãos da Administração Pública atrai vício de reserva de iniciativa, porquanto essa matéria está inserida entre aquelas cuja deflagração do processo legislativo é exclusiva do Poder Executivo” (RE 586050 AgR, Rel. Min. GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 28/02/2012). 

A esse propósito, cita-se, ainda, o seguinte precedente:

“CONSTITUCIONAL. FEDERALISMO E RESPEITO ÀS REGRAS DE DISTRIBUIÇÃO DE COMPETÊNCIA. LEI ESTADUAL. OBRIGATORIEDADE DE PRESENÇA DE FARMACÊUTICO EM EMPRESAS QUE REALIZAM TRANSPORTE DE MEDICAMENTOS E INSUMOS FARMACÊUTICOS. COMPETÊNCIA LEGISLATIVA SUPLEMENTAR DOS ESTADOS-MEMBROS (ART. 24, §§ 1º E 2º, DA CF). PRINCÍPIO DA PREDOMINÂNCIA DE INTERESSE. INOVAÇÃO NA REGULAMENTAÇÃO DE ATRIBUIÇÕES DOS ÓRGÃOS ESTADUAIS DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA SEM A PARTICIPAÇÃO DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL RECONHECIDA. PROCEDÊNCIA. 1. As regras de distribuição de competências legislativas são alicerces do federalismo e consagram a fórmula de divisão de centros de poder em um Estado de Direito. A análise das competências concorrentes (CF, art. 24) deverá priorizar o fortalecimento das autonomias locais e o respeito às suas diversidades, de modo a assegurar o imprescindível equilíbrio federativo, em consonância com a competência legislativa remanescente prevista no § 1º do artigo 25 da Constituição Federal. 2. A lei estadual sob análise, ao estabelecer a obrigatoriedade da presença de profissional farmacêutico nos quadros das empresas que realizam serviço de transporte de medicamentos e de insumos farmacêuticos, extrapola a normatização federal sobre a mesma matéria (art. 24, §§ 1º e 2º, da CF). 3. É inconstitucional a norma que invade a competência própria dos órgãos estaduais de vigilância sanitária para o licenciamento das empresas e agentes envolvidos em atividades com impacto sanitário, matéria submetida à reserva de administração (art. 61, § 1º, II, “e”, c/c art. 84, II e VI, “a”, da CF). 4. Medida cautelar confirmada. Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada procedente.” (ADI 5352, Rel.Min. ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal Pleno, julgado em 25/10/2018) (grifou-se).
Registre-se que a mera referência, na lei, à regulamentação pelo Poder Executivo dos requisitos a serem observados na formação, capacitação e treinamento básico dos serviços civis e auxiliares não substitui a supressão pela Lei Complementar nº 15.726/2021 de parte das atribuições do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio Grande do Sul, nem torna válida a lei por vício de iniciativa.

Com efeito, “as atribuições dos órgãos da Administração pública, embora não mais constem expressamente da redação do art. 61, § 1º, inciso II, alínea ‘e’, da Lei Maior, em virtude da alteração promovida pela EC 32/2001, devem ser tratadas em lei de iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo. 17. Nesse sentido é o entendimento do Supremo Tribunal Federal, segundo o qual se considera '...indispensável a iniciativa do Chefe do Poder Executivo (mediante projeto de lei ou mesmo, após a EC 32/01, por meio de decreto) na elaboração de normas que de alguma forma remodelem as atribuições de órgãos pertencente à estrutura administrativa de determinada unidade da Federação' (ADI 3.254, rel. Min. Ellen Gracie, DJ de 2/12/2005). [...]” (ADI 3564, Relator(a): LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 13/08/2014).

Por fim, “a sanção do projeto de lei não convalida o defeito de iniciativa” (ADI 700, Rel. Min. MAURÍCIO CORRÊA, Tribunal Pleno, julgado em 23/05/2001).

Ante o exposto, com a vênia do em. Relator, voto por acompanhar a divergência inaugurada pelo em. Des. Ricardo Pippi Schmidt.
Des. Alexandre Mussoi Moreira

Com a devida vênia Relator, acompanho a divergência inaugurada Des. Ricardo Pippi Schmidt.
Des. Irineu Mariani

Com a devida vênia, voto com a divergência.
Des. Marcelo Bandeira Pereira

Com a vênia do eminente Relator e dos votos que o seguiram, acompanho a divergência inaugurada pelo ilustre Desembargador Ricardo Pippi Schimidt, com as achegas dos votos dos não menos ilustres desembargadores Carlos Eduardo Richinitti e Maria Isabel de Azevedo Souza. 

NOTAS TAQUIGRÁFICAS
DES. ANTONIO VINICIUS AMARO SILVEIRA – Boa tarde, Presidente. Saudando Vossa Excelência saúdo a todos os colegas que compõem essa sessão, senhores advogados, Procurador de Justiça, servidores, enfim, a todos. 

Quanto ao voto, eu acompanho o eminente Relator.

DES. ROBERTO CARVALHO FRAGA – Presidente, saúdo Vossa Excelência, com o que saúdo os colegas. Saudação ao nosso Procurador-Geral, senhores advogados, servidores. 

Com a vênia da divergência, estou acompanhando o eminente Relator.

DES.ª IRIS HELENA MEDEIROS NOGUEIRA (PRESIDENTE) – Computados os votos, ainda faltam para o encerramento do julgamento que lancem votos a Des.ª Laura Jaccottet, o Des. Ricardo Hermann e o Des. Newton Fabrício. Para tanto, nós traremos o processo novamente na próxima sessão híbrida, 12 de dezembro, solicitando aos colegas que, se não puderem comparecer, lancem o voto no sistema.
Em sessão de 21/11/2022: 
DES.ª IRIS HELENA MEDEIROS NOGUEIRA - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70085476398: “Continuando o julgamento, votou a Desembargadora Maria Isabel de Azevedo Souza, acompanhando a divergência. No mesmo sentido votaram os Desembargadores Alexandre Mussoi Moreira, Marcelo Bandeira Pereira e Irineu Mariani. Votaram acompanhando o Relator os Desembargadores Antonio Vinicius Amaro da Silveira e Roberto Carvalho Fraga. Aguardam os votos dos Desembargadores Laura Louzada Jaccottet, Ricardo Torres Hermann e Newton Luis Medeiros Fabrício."
Sessão de 12/12/2022 
VOTOS
Des. Ricardo Torres Hermann

Com a vênia da ilustrada divergência, acompanho integralmente o percuciente voto do e. Relator.

Superadas as preliminares, relativamente às quais não se dissente, no mérito, tampouco há de se reconhecer a inconstitucionalidade formal ou material do disposto na Lei Complementar Estadual n. 15.726/2021, que regulamentou o inciso II do art. 128 da Constituição Estadual, que assim dispõe:

Art. 128. Os Municípios poderão constituir:

I - guardas municipais destinadas à proteção de seus bens, serviços e instalações, conforme

dispuser a lei;

II - serviços civis e auxiliares de combate ao fogo, de prevenção de incêndios e de atividades de defesa civil.
Vício de iniciativa não há, pois não dispõe a LC-RS nº 15.726/21 sobre a criação, estruturação e atribuições de órgãos da administração pública, notadamente, acerca da competência do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do RGS.

Ocorre que, ainda que tenha a Lei inquinada de inconstitucional, revogado os incisos IX e XI do art. 3º da Lei Complementar 14.920/16, que dispõe sobre a Organização Básica do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio Grande do Sul, os quais conferiam exclusividade ao CBMRS para credenciar, fiscalizar, regulamentar, dar treinamento e formação aos serviços civis auxiliares de bombeiros, tal competência não lhe é atribuída pela Constituição Estadual.

Com efeito, as atribuições em questão estão descritas assim na Carta Política do Estado:

Art. 130. Ao Corpo de Bombeiros Militar, dirigido pelo(a) Comandante-Geral, oficial(a) da ativa do quadro de Bombeiro Militar, do último posto da carreira, de livre escolha, nomeação e exoneração pelo(a) Governador(a) do Estado, competem a prevenção e o combate de incêndios, as buscas e salvamentos, as ações de defesa civil e a polícia judiciária militar, na forma definida em lei complementar. (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 67, de 17/06/14).

As competências do CBMRS envolvem a prevenção e o combate de incêndios, as buscas e salvamentos, as ações de defesa civil e a polícia judiciária militar, na forma definida em lei complementar, ou seja, as ações defesa civil desempenhadas pelo próprio grupamento militar, mas não necessariamente a formação e regulamentação serviços civis e auxiliares de combate ao fogo, de prevenção de incêndios e de atividades de defesa civil, órgãos da sociedade civil a ser constituídos pelos municípios.

Assim, há de se concluir que a LC-RS nº 15.726/21 não dispôs propriamente sobre a criação, estruturação e atribuições de órgãos da Administração Pública, mas sim a regulamentar, em linhas gerais, a prestação de serviços civis e auxiliares de combate ao fogo, inexistindo vício de iniciativa.

Logo, não se verifica a violação ao disposto no art. 60, II, “d” da Constituição do Estado do RGS, in verbis:

Art. 60.  São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:

(...);

II - disponham sobre:

(...);

d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública.

Por outro lado, ainda que tenha o diploma legal inquinado de inconstitucional alterado a Lei Complementar 14.920/16, proposta pelo Chefe do Poder Executivo, não versando os incisos revogados sobre Organização Básica do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio Grande do Sul e tampouco acerca de competência exclusiva dessa corporação, não se pode igualmente invocar tal circunstância como suficiente ao reconhecimento da inconstitucionalidade.

Dessa forma, tampouco de inconstitucionalidade material se cogita, pois como precisamente afirma o e. Relator: 

“E lendo-se novamente o texto aprovado pela Assembleia Legislativa e sancionado pelo Governador e hoje materializado na LC-RS nº 15.726/21, não há inconstitucionalidade material de seu art. 13, pois aquilo que se conferiu ao CBMRS no inciso IX e no inciso XI do art. 3º da LC-14.490/16 não estava elencado no art. 130 da CE-89, sua supressão que não importa em vício de inconstitucionalidade neste contexto”. 
Ante o exposto, também voto por acolher as preliminares de conexão e de inépcia parcial da inicial (ADI nº 70085476398) e, no mérito, julgar improcedentes as ADI’s nº 70085476398 e nº 70085483360.
Des.ª Laura Louzada Jaccottet

Com a vênia do Eminente Relator, voto com a divergência inaugurada pelo Desembargador Ricardo Pippi Schmidt.
Em sessão de 12/12/2022: 
DES.ª IRIS HELENA MEDEIROS NOGUEIRA - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70085476398: “Continuando o julgamento, votou o Desembargador Ricardo Torres Hermann, acompanhando o Relator, e a Desembargadora Laura Louzada Jaccottet, acompanhando a divergência. Aguardam o voto do Desembargador Newton Luis Medeiros Fabrício."
Sessão virtual de 10/03/2023 a 17/03/2023
VOTOS

Des. newton luís medeiros fabrício

Acompanho o Relator.
Em sessão virtual de 10/03/2023 a 17/03/2023: 
DES.ª IRIS HELENA MEDEIROS NOGUEIRA - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70085476398: "Continuando o julgamento, votou o Desembargador Newton Luís Medeiros Fabrício acompanhando o Relator. Resultou assim o julgamento: 'Por unanimidade, acolheram as preliminares de conexão e de inépcia parcial da inicial e, no mérito, por maioria, julgaram improcedente a ação direta de inconstitucionalidade, vencidos os Desembargadores Ricardo Pippi Schmidt, Marcelo Bandeira Pereira, Luiz Felipe Brasil Santos, Maria Isabel de Azevedo Souza, Irineu Mariani, Alexandre Mussoi Moreira, Laura Louzada Jaccottet, Carlos Eduardo Richinitti e Deborah Coleto Assumpção de Moraes." 
� AGRAVO INTERNO EM AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LC-RS Nº 15.726, DE 26OUT21, QUE REGULAMENTA O INCISO II DO ART. 128 DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. MEDIDA CAUTELAR INDEFERIDA. AUSÊNCIA DE ELEMENTOS PARA O DEFERIMENTO DO PLEITO CAUTELAR. 


1. A alegada conexão se dá a partir do ajuizamento da segunda demanda, sendo lá a seara para tal discussão. 


2. É de ser mantida a decisão que indeferiu a medida cautelar visando à suspensão dos efeitos da LC-RS nº 15.726/21, porquanto, em cognição sumária, não se verifica a preenchimento dos requisitos autorizadores da sua concessão. 


3. A legislação objurgada apenas traz as diretrizes básicas para a criação, pelos municípios, de fiscalização e a organização dos serviços civis e auxiliares de combate ao fogo, de prevenção de incêndios e de atividades de defesa civil, dentro do escopo do art. 128, II, da CE-89. Não se pode olvidar que se está diante do exame de pressupostos para a concessão de medida cautelar, quais sejam, a existência de urgência e a potencial inconstitucionalidade da lei questionada, isto é, o periculum in mora e o fumus boni iuris. Neste particular, não se pode esgotar o tema, restando a matéria adstrita ao exame de tais requisitos. 


4. De maneira que, em juízo de cognição sumária, aparenta ser compatível com a função conferida ao Poder Legislativo, a edição da lei em comento. 


PRELIMINAR REJEITADA. 


AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.


(Agravo Interno nº 70085496222, Tribunal Pleno, minha relatoria, j. em 18MAR22)


� Feito oportunamente arquivado, por se tratar, na verdade, de pedido de habilitação como amicus curiae atravessado pela Associação Bombeiros Voluntários do Estado do Rio Grande do Sul - VOLUNTERSUL (fls. 435-6).


� A respeito do tema, esta Corte já se manifestou:


ACAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LITISPENDENCIA. TESE AFIRMADA PELA MAIORIA. DETERMINARAM A REUNIÃO DOS PROCESSOS. 


(ADI nº 596103739, Tribunal Pleno, rel. Des. Nelson Oscar de Souza, j. em 23DEZ96).


� Também nesta mesma sessão está sendo apreciado o AgInt nº 70085621829, vinculado ao tema.


� AGRAVO INTERNO EM AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LC-RS Nº 15.726, DE 26OUT21, QUE REGULAMENTA O INCISO II DO ART. 128 DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. MEDIDA CAUTELAR DEFERIDA PELO RELATOR ORIGINÁRIO. CONEXÃO RECONHECIDA COM A ADI Nº 70085476398 E POSTERIOR REUNIÃO DOS PROCESSOS. INTELIGÊNCIA DO § 2º DO ART. 1.021 DO CPC. RECONSIDERAÇÃO. AUSÊNCIA DE ELEMENTOS PARA O DEFERIMENTO DO PLEITO CAUTELAR. 


1. A conexão entre a ADI nº 70085483360, cuja decisão é objeto do presente agravo interno, está efetivamente caracterizada em relação à ADI nº 70085476398, que foi distribuída em 1ºDEZ21, tendo a medida cautelar sido indeferida em 03DEZ21. Já a ADI nº 70085483360, originariamente de relatoria do Des. Eduardo Uhlein, foi distribuída em 06DEZ21 e despachada em 10DEZ21. 


2. Redistribuída a demanda, com a reunião dos processos conexos, possível a aplicação do § 2º do art. 1.021 do CPC, que faculta ao Relator a reconsideração da decisão objeto do agravo interno, especialmente diante da existência de decisões conflitantes. 


3. É de ser revogada a decisão que deferiu a medida cautelar na ADI nº 70085483360 visando à suspensão dos efeitos da LC-RS nº 15.726/21, porquanto, em cognição sumária, não se verifica a preenchimento dos requisitos autorizadores da sua concessão, tal como assentado no julgamento do AgInt nº 70085496222 pelo colendo Órgão Especial. 


4. A legislação objurgada apenas traz as diretrizes básicas para a criação, pelos municípios, de fiscalização e a organização dos serviços civis e auxiliares de combate ao fogo, de prevenção de incêndios e de atividades de defesa civil, dentro do escopo do art. 128, II, da CE-89. Não se pode olvidar que se está diante do exame de pressupostos para a concessão de medida cautelar, quais sejam, a existência de urgência e a potencial inconstitucionalidade da lei questionada, isto é, o periculum in mora e o fumus boni iuris. Neste particular, não se pode esgotar o tema, restando a matéria adstrita ao exame de tais requisitos. 


5. De maneira que, em juízo de cognição sumária, aparenta ser compatível com a função conferida ao Poder Legislativo, a edição da lei em comento. 


DECISÃO AGRAVADA RECONSIDERADA. 


DECISÃO MONOCRÁTICA.


(AgInt nº 70085511103, Tribunal Pleno, minha relatoria, j. em 28ABR22).


� https://www.tjrs.jus.br/novo/busca/?return=proc&client=wp_index


� 4ª edição - Salvador : Ed. JusPodium, 2009, p. 406-7.


� Art. 10.  São Poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, exercido pela Câmara Municipal, e o Executivo, exercido pelo Prefeito.


� Art. 60.  São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:


(...);


II - disponham sobre:


(...);


d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública.


� Art. 10.  São Poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, exercido pela Câmara Municipal, e o Executivo, exercido pelo Prefeito.


� Art. 60.  São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:


(...);


II - disponham sobre:


(...);


d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública.


� Direito Constitucional. - 24. ed. - 2. reimpr. - São Paulo: Atlas, 2009, pág. 666-7.


� Op. cit. pág. 644.


� De acordo com o art. 6º da Lei Complementar n. 14.376/2013 (estabelece normas de segurança, prevenção e proteção contra incêndios) são: XXXIX - Serviços Civis Auxiliares de Bombeiros são organizações civis que têm por finalidade auxiliar os CBMRS nas atividades complementares de combate ao fogo e de defesa civil;


� Novelino, Marcelo. Curso de Direito Constitucional. 16ª edição. São Paulo, Jus Podivm, 2021. p. 194/195.


� Art. 128.  Os Municípios poderão constituir:


(...)


II - serviços civis e auxiliares de combate ao fogo, de prevenção de incêndios e de atividades de defesa civil.


� Art. 124.  A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública, das prerrogativas da cidadania, da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos:


(...)


IV - Corpo de Bombeiros Militar. (Incluído pela Emenda Constitucional n.º 67, de 17/06/14)





(...)


 


Art. 130.  Ao Corpo de Bombeiros Militar, dirigido pelo(a) Comandante-Geral, oficial(a) da ativa do quadro de Bombeiro Militar, do último posto da carreira, de livre escolha, nomeação e exoneração pelo(a) Governador(a) do Estado, competem a prevenção e o combate de incêndios, as buscas e salvamentos, as ações de defesa civil e a polícia judiciária militar, na forma definida em lei complementar. (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 67, de 17/06/14)


 Parágrafo único. São autoridades bombeiros militares o(a) Comandante-Geral do Corpo de Bombeiros Militar, os(as) oficiais(las) e as praças em comando de fração destacada. (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 67, de 17/06/14) (Grifei)


� Dispõe sobre a Organização Básica do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio Grande do Sul 
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